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ESTADO DO MÀRANHÂO
PR,EFEITURA MUNICTPAL Df, ALTO ALECR-E OO TITOINÉ

DECrSÀO DA COMt§SÂO SOBRE RECURSO DE LICITAçÂO

PROCESSO Ns:39412023
REFEIÚNCIA| Pregão Eletrônico ne 039/2023
OBIETO: Contratâção de cmprcsa especializada em câpacitação técnica profissional
integrada à Educação de Jovens, Adultos e ldosos conduzida pela Rede Municipal de

Alto Alegre do Pindaré/MA.
RECORRENTE: INoVE CURSOS E TREINAMENTOS ASSESSoRIA LTDA (CNPI

47 .011.87 1/ 0001-7 4).
RECORRIDAS: ORGANISANT CONSULToRIA E EVENTOS LTDA ICNPI
38.010.505/0001,001, ANA K. M, BARROS LTDA (CNPI 18.919.360/0001-571, VITAE -
cuRsos PRoFlssroNALlZANTEs LTDA (CNPJ 11.589.17sl0001-00), EXECUTE

SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA (CNPI 08.819.035/0001-691 e MR CONSULTORIA E

coNsTRUÇÕES LTDA (CNPI 30.701.18s/0001-22).

Trata-se de RECURSOS interpostos pela empresa INOVE CURSOS E

TREINAMENTOS ASSESSORIA LTDA, doravante denominada RECORRENTE, contra a

decisão da comissão Permanente de Licitação na licitação na modalidade Pregão

Eletrônico nq 039 /ZOZ3, cuio objeto é a Contrâtâção de empresa especializada em

capacitação técnica profissional integrada à Educação de Jovens, Adultos e ldosos
conduzida pela Rede Municipal dc Alto Alcgrc do Pindaró/MA, tendo em vistâ ã

Habilitação da Empresa ORCANISANT CONSULTORIA E EVENTOS LTDA no lote 01,

ANA K. M. BARROS LTDA no lote 02, VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA
nos lotes 03 e 05, EXECUTE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA no lote 04 e MR

CoNSULTORIA E coNsTRUÇÕES LTDA no lote 06, doravante denominadas
RECORRIDAS.

RECORRENTE E RECORRIDA.

lnsta frisar que na sessão da licitáção do Pregão Eletrônico na

039/2023, as Recorridas ofertaram o menor preço e após a análise da documentação

foram declaradas habilitadâs.

Nessa toada, a Recorrente maniiestou intenção de recurso e

posteriormente interpôs os recursos quanto à habilitação das Recorridas nos lotes 1 a

6, aduzindo em sÍntese o mesmo argumento para todos os recursos, qual seja, que as

Recorrldas não atenderam as regras entâbuladâs no instrumento convocatório, tendo
em vista que a composição de custos apresentadas constavam apenas os valores de

forma genérica, sem apresentar composição de remuneração, encargos sociais e

trabalhistas e custos indiretos, o que não seriam documento hábil a comprovar a

qualificâção técnica, raáo pela qual requereu a inabilitação das Recorrida.

A outro tanto as Recorridas foram intimadas para apresentâr
contrarrazóes, tendo estas protocolado no sistema §uas conharrazôes, sendo que a 1a

Recorrida, aduziu que o recurso interposto seria apócrifo, tendo em vista que o
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recurso protocolado foi assinado através do solware odobe acrobot contudo ao abrir o
arquivo, constata-se que a assinatura é inválida, bem como, pugna pela não concessão
de efeito suspensivo do recurso, que a Administração Pública e o Pregoeiro cumpriram
a Lei, que o ônus da prova de provar a inexequibilidade seria da Recorrente, que
eventuai dccrctação dc incxequibilidadc seria ilegal e por fim aduz a exequibilidadc
dos preços e composição dos custos, requerendo assim a improcedência do recurso.

,á a 2a Recorrida alegou que a composição de custos apresentada
atende fielmente a todos os itens estabelecidos no instrumento convocatório,
pugnando pela improcedência do recurso.

Outrossim, a 3a Recorrida, atestou que a documentação apresentadâ
comprovam a exequibilidade da proposta praticada, que além da proposta e planilha
ajustada, .iuntou atestados de capacidade técnicâ, plano de trabalho, descrito e outros
documentos que são suficientes para comprovar a sua habilitaçâo, pugnando pela

improcedência do recurso.

Ademais, a 4a Recorrida, aduziu que a composição de custos
apresentada inclui todas as despesas diretas e indiretas, relacionada§ aos curcos do
Lote 4, pugnando pela improcedência do recurso.

Por fim, a 5a Recorrida, alegou que a planilha de composição de
preços apresentada estiá bem detalhada e que os preços estão dentro da§

possibilidades de execução dos serviços, pugnando pela improcedência do recurso.

Eis em síntese a cronologia fática e processual,

IÍ. DA ANÁLTSE DO RECURSO E SUÂ FUNDAMENTÁCÃO JURiDICA.

De inÍcio, insta frisar que os termos apresentados pelâ Recorrente

nos 6 [seisJ recursos interpostos são os mesmo, razão pela qual, faço a reunião dos

recursos para julgameoto conjunto, evitando prolaçâo de decisões conflitântes ou
contraditórias.

Desta feita, a Recorrente alega que as Recorridas não atenderam as

regms entabuladas no instrumento convocato o, tendo em vista que a composição de

custos apresentadâs constavam apena§ o§ valores de forma genérica, sem apresentar
composição de remuneração, encargos so.iais e trabalhistas e custos indiretos, o que

não seriam documento hábil a comprovar a qualificâção te.nica, razão pela qual

requereu a inabilitação de todas as Recorridas.

Dito isto, preliminârmente insta frisar que diferentemente do que

alega a Recorrente, a comprovação de exequibilidade da proposta não se trata de

documentação de habilitação técnica, mas sim requisito para aceitabilidadc dâ

proposta comercial, devendo ser esclarecidâ tâl confusão feitâ pelo Recorrente em

suas razões recursais,
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Posto isto, superada a confusão acima apontâda, passamos a análise
dos recursos, no qual a Recorrente alega que as composições de custos apresentadas
pelas Recorridas foram de forma gené ca e não apresentaram composição de
remuneração, encargos sociais e trabalhistas e custos indiretos.

Nesse viés, o processo licitatório visa não somente escolher a melhor
proposta, mas, também, opoúunizar aos interessados a igualdade de condições de
contratar com a AdúinistraÉo.

Nesse passo, a inexcquibilidade de proposta alegada, como se sabe, a

Lei de Licitações [Lei Federal n'8.666, de 21 de junho de 1.993J, em seu art 48, inciso
ll, prevê a desclâssificâção de propostas contendo preços inexequíveis, assim

considerados aqueles que "não se revelam capazes de possibilitar a alguém uma
retribuição financeira mínima fou compaível) em relação aos encargos que terá de

assumir contratualmente",

Tal previsão se destina, a um só tempo, a: 1) minimizar riscos de uma

futura inexecução conüatual, conquanto o particular, ao apresentar proposta com
preços muito baixos, pode estar assumindo ob gação que úo podeú cumprir e 2)
tutelar valor juridicamente relevante, qual seja, o de que as atividades econômicas
sejam lucrativas, promovendo a circulação de riquezas no país.

Tendo em vista a repercussão do reconhecimento da

inexequibilidade de determinada propostâ, o legislador previu a possibilidade de o

licitante, previamente â eventual desclassificação em razão de aparente preço

inexequível, possa demonstrar a exequibilidade de sua proposta.

Tal possibilidade se eoconüa preüsta na parte final do art.44, §3q e

tem aplicabilidade pacificamente reconhecidâ pelo Tribunal de Contas da Uniào, ex vi
de entendimento já sumulado (n'262) de seguinte teori

0 critério defrnido na arL 4g íncisa ll, §la, alíneas 'a" e "b", do Lei no

8.666/93, conduz o uma presunção relativa de inexequibilídade de preços,

alevenilo a Ádministtação dar à licitante a oportunidade de demonstrar a

exequibilídade da suo proposta.

Diante disso, a desclassificação por inexequibilidade apenas pode ser
admitida com exceção, elrl hipóteses muito restritas. O núcleo da concepção ora

adotada reside na impossibilidade de o Estado transformar-se em fiscal da

lucratividade privada e na plena admissibilidade de propostas deficitárias

Doutrinariamente, inexequível ou inviável é a proposta cuios termos
nâo são suportáveis pelo proponelte, ou §eia, ele compromete a sua palavra, mas nào

terá condiçôes de mantê-la ao longo da execução do ajustado, sendo que, muitas vezes,

sequer corsegue dar inÍcio à execução. Esse fenômeno é explicado pela doutrina, da
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qual serve de exemplo a de Jessé Torres, que, segundo sua ótica, considera como preço
inexequÍvel:

(...1 oquele que sequer cobre o custo do produto, da obro ou do seniço.
Inaceítivel que empresa prívada (que almeja sempre o lucro) possa cou)r
preço abaíxo do ct,stn, o que o levaría a ar«tr com prejuízo se soísse

vencedora do certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tol fato, par
incongruente com a razão de existír de toclo empreendímento comerêial ou
industrial {o lucro), conduz, necessariamente, à presunfro de que a empresa
que assifi oge está o obusir do poder econômíco, com o lm de gakhar
mercado ilegítimamente, ínclusíve aslixíanalo competídores de menor porte.
São hipóteses previstas na Lci n" 4.137, de 10.09.62, que regula o repressâo aa
abuso do poder econômico.

Marçal lusten Filho adota posicionamento distinto em relação a este
problema, considerando que "a questão fundamental não reside no valor da proposta,
por mais Ínfimo que o seia problema é a impossibilidade de o licitante executar aquilo
que ofertou." e conclui ponderando que não compete à Administração fiscalizar a

atividade empresarial, ou seja, a decisão de receber lucros ou arcar com prejuÍzos é da

empresa.

[Jnindo essas visões e buscando simplicidade, podemos entender
como proposta inexequível aquela que se demonstm inviável tecnicamente ou cujo
valor sequer cobrc os custos de produção ou exccução e, principalmente, não pode ser
mantida sem prejuÍzo para a qualidade e o perfeito cumprimento das obrigações
contratuais assumidas. É, pois, proposta irresponsável.

Forjando essa compreensão dialéúca, di-lo Bruno da Conceição São

Pedro, citando Victor Mazman, quei

A proposta que, a toila evidência e à primeíra vista, se mostrar invi,ável, não é

séria por não ser exequível O procedimento licítotório tem un objetivo É
oportunÍzar, após sua realização, o formalização do contoar entre a

Adminístração e o licítítnte vencedor. Desta forma, se o conteúdo do proposta,

não só quanto ao preço como às denoÍs condiçõe\ nõo permitc quc, se

vencedara, se realíze o contrato ailministmtívo, nõo ingressa na razoável
área ila competitividode e desatende o essencial objetÍvo da avença posterior
Doí a desclassifrcação.

Certo é que a inexequibilidade somente enseiará a desclassificação
da proposta se ficar demonstrado que a mesma não é suporúvel pelo proPonente
(inexequibilidade absoluta), Se, ao revés, restar demonstrado que, a despeito da

formação de preços abaixo do custo de execução, o proponente tem condições de

suporta. a execução (inexequibilidade relatiYa), a propostâ deve ser mantida válida no

certame,

Mais uma vez calha citar Marçal Justen Filho, quândo o mesmo
assentar "a desclassificação por inexequibilidade apenas pode ser admitida como

exceção, em hipóteses muito restritas". Para este renomado autor, "os arts 44, §3e e
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48, inciso II §§1e e 2q devem ser interpretados no sentido de que a formulação de
proposta de valor reduzido exige avaiiação cuidadosa por parte da Administração."

Também se apresenta oporhrna a jurisprudência do Superior
Tribunal de lustiça, rcconhecendo que não se pode presumfu a inexequibilidade de
uma proposta, sem que haja oportunidade para o licitante demonstrar a viabilidade da
sua proposta, bem ainda do Tribunal de Contas da União, respectivamente, senào
vejámosl

REC'I]RSO ESPECIAL ADMINISTRATIVA. UCITAÇAO. PROPOSTA

INEXEQÜÍVEL. ART. 48, 1 E I!. § P, DA LEI 8,666/93, PRESUNÇÃO REUTIVA
POSSIBILIDADE DE COMPROVAçÃO PELO LICITANTE DA EXEQUIBILIDADE
DA PROPOSTA RECUNO DESPRoVIDO. 1. A questdo controvertida consÍste
em saber se o não otendimento doscrítérios objetivos previstos no art- 48, I e
ll, § 1e, a e b, da Lei 8.666/93 paro frns de onólise do caráter
exequível/inexequível do proposta apresentodo em procedímento licítatório
gera presunção absoluta ou relativo de inexequibílidade. 2. A lícitaçào visa a

selecionqr a proposta nais vontajosa à Administração Púhlica, de maneira
que o inexeqüibilidade prevista no mencionado art 48 da Lei de Licitações e

Contratos AdminÍstrativos não pode ser avoliada de forma absoluta e ríqida-
Ao contrárÍo, ileve ser examínada em coda coso, averiguando-se se a paoposta
apresentoda, embora enquadrada em algumo dos hipóteses de

inexequibílidode, pode ser, concretatuente, executoda pelo proponena.
Destarte, a presunção de inexequibilidade deve ser considerado relativa,
podendo sq afashdo, por meio da demonstraçõo, pelo lícitante que

apresenta a proposta, de que esta é de valor reduzído, mas exeqüÍvel 3 Nesse

contexto, o proposta íhÍeríar a 70% do valor orçodo pela Administroçao
Pública [arL 48, § 1e, b, dã Lei 8.666/93) pode ser consíderãda exequível, se

houver comprovação ile que o praponentc podc rcolizar o objeta da !ícitaúo
[...] a vencedora do cename -demonstrou que seu preço não é defcihirio [o
preço ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive comprovado uma margem

de lucmtívídade". [..] (Sry - REsp:965839 SP 2007/0152265'0, Relator:
Minístra DENISE ARRUDA Daal de Jul7omento: 15/12/2009, T1 PRIMÊ|M
TURMA Dotu de Publicação: Dle 02/02/2010);

INEXEQULBIL|DADE e LICTTAçõES. DOU de 23.08.2011, S 1, p.94. Ementa:
alerta ao SENAI/RJ quonto à constotação dos seguintes impropriedades
verifrcaalas na condução de um convite: o) utÍlização indevída do nidade
"verba" pora reÍerencíar seryíços identiÍicados na planilho orçomentiría do

convite, em íníringêncía às exígênciãs contemplados no arí 13, § 2e do

Regulamento de Licítoções c Contratos do SENAI, quanto à fciência e

odequação do conjunto de elementos necessórios à êaracterízação da

contratação de ohras e seniços de engenharia; bJ aÍeriçãa da

inexequibilídade da proposta ale uma empreso licitonte prívada de extintores'

ao convite, que encerrava a oÍerta mehos onetosa para o SENAI/RJ, em

caráter sumário e boseada em restrito referencial de preçot e com bose no

orçamento em vez do valar méilío das propostat hem assim, sem propiciar a

oportuniilade de demonstação da exequibilidade da proposta, contrariando
o fnalidade preclpua da licítqção, que é a obtenção da proposta mais

vantojosa para a ailministraçao [cf art 2e do RLC/SENAI), e o entendimento
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jurisprudenciol que se extrai da 9rmula/Tcu na 262 (itens 9.2.2 e 9.2.3, TC-

008.07 5/2009-1, Acórdào na 6.439/201 1 -1. Cânam).

A administração deve se assegurar de que as propostâs apresentadas
sejam viáveis e, para tanto, deve certlficar o preço por meio de documentos que
comprovem que os custos envolvidos são coerentes com os preços de mercado, nesse
entendimento o Superior Tribunal de lustiça - STl, no Recurso Especial ne 965839
determinou o afastamento da alegação de inexequibilidade, pois entendeu que a

empresa demonstrou cabalmente que era capaz de executar os serviços da presente
Licitação.

REJq 965a39 SP 2007/01522650 Relotor(o): MinisÍa DENISE ARRUDA

lulgamento: 15/12/2009 Órgõo lulgador: T1 PRIMEIP.r'. TURMA Publicagão:
Dle 02/02/2010 RECURSO ESPECTAL ADMIN\STMTtVo. LICITAçÃ1.
pRoposrA NEYEQUÍVEL AÍÍ.48, I E 11, § le, DA LEt 8.666/93. PRESUNÇÃO

REUTIVA" PO§IBILIDADE DE COMPROVAçÀO PELO LICITANTE DA

EXEQUIBILIDADE DA PROWSTA RECUNO DESPROVIDO. 1. A questão

controvertida consiste etu saber se o niio otendimento dos critérios objetivos
prevístos no ort48 I e l!, § le, o e b, da Lei 8666/93 - potu frns de análíse do
caráter exequÍvel/inexequível da proposto opresentodo em procedimento

licitotório - gera presunçõo obsoluto ou relotívo de inexequibilidade 2. A
licitação visa a selecionar a proposta mois vontoioso à Administroção
PúblÍco, de maneira que a inexeqüibilidade prevista no mencionodo ort 48 da

Lei de Licitações e Contatos Administatieos nõo pode ser ovoliodo de foma
absoluta e rígido. Ao contrário, deve ser exominodo em coda coso,

overiguando-se se a proposh apresentoda, embora ehquadmda em olguma
ilos hipóteses de inexequibilidade, pode ser, concÍetomente, eÀecutodo pelo

proponente- Destorte, a presunçõo de inexquibilidode deve ser considerada
relativa, podendo ser oÍastadã, por meio do demonstração, pelo licitante que

apresenta a ptoposta, de que esto é de volor reduzido, mas exequÍrel,3. Nesse

contexto, a proposto iníerior o 70 do valor orçado pelo Administrafro
hlblica (orL 48, § le, b, da Lei 8.666/93) pode ser considerodo aequível, se

houver compÍoeoção de que o propoúente pode realizar o objeto do licitação.
Nas polavras de Morçol lústen Filho, "como é vedado licitação de preçobase,

não pode odmitirse que 70% do prcço orçodo seja o limite absoluto de

validode das propostas. Tem de reputorse, tambéú por isso, que o licitunte
cuja propostu for inferior ao limite do § 1e disporá ila Íaculdade de provar à

Admínistração que dispõe de condições tuoteriois paro executdr suo proposta.

Haverá uma ínwrsõo do ônus da provo, no sentido de que se presume

inexeqü[vel d proposta de volor inÍerior, cobendo ao licitonte o encargo de
provar o oposb' (in Comencários à Lci de Lícitafies e Contmtos
Adminístrotivos, 123 ed., São Paulo: Dialético,2008, p 610) 4 No hipótese

dos autot conÍorne se pode consrÃtur no r. sentença e no v acórdõo

recorrialo, houve demonstroção por porte da empresa classficada em

prineíro lugar (LEÃo & LEÃo LTDA) e por porte do MUNtcíPIo DE RIBEIRÀ1

PRETO de que o proposto opresentado por oquela era viável e exequível,

embora em valor infeàor ao orçodo pelo 
^dministroção. 

Conforme

informações opresentadas pelo om fecorrido, a vencedoro do certome
"demonstrou que seu preço n\o é defrcitório (o preço oÍertado cobre o seu

custo), tenalo inclusive comprovodo uma morgem de lucrotividade". Além

dísso, a efipreso vencedora vem prestando devidomente o serviço conlratodo'
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o que demons'tta a viabilidode da proposb por ela opresenrida durante o
procedímento licitatório As 92/109, 170/172, 195/200 e 257/261). Assin,
consíderando que as instâncias ordinária\ com base na interpretação do
contexto Íátícoprobatórío dos autos, entmderom que houve a devida
comprovação da viabilídade da proposto dpresentada pelã empresa
clossifrcada em primeiro lugar, não há como e!Ídir a referida conclusão, soh
pena de incorrerse no óbice do Súmula 7/STl. 5. O Superíor Tribunal de

lustiça, no julgamento do RMS 11.044/Rl, de relatoria do Ministro Humberto
Gomes ile Borros, consagrou entendimento no sentiilo de quq "se a lícitante
vitoriosa cumpríu integralnente (14 Turma, Dl de 46.2001) e o contrato
ohjeto de licítação, aÍastose logÍcamente a ímputoção de que sua proposta era
inexeqúível". 6. Recurso especial desprovido. Conclusão do Vob: Com essas

consíaleraçõe, pode-se inferir que deve ser afastada a inexequíbílidade
prevísta no arL 48, Il e § 1!, b, da Lei 8.666/93, mormente porque as

instôncios ordináriat com base na interpretação do cantexto

fáticoprabatório dos autot entenderam que houve a devída comprovoção da

viabilÍdade do proposta apresentada pela empresa classilicada em primeiro
lugar, no proceilímento licítoúrto. Desse modo, não há como elidir a referída
concfusAo, sob pena ale incotrerse no óbice ila Súnula 7/STl. Diante do

expaslo, negase provímenlo ao rccurso especial, Eo vato.

No mesmo sentido, destaco precedente do TCUI

REPRESENTAÇÃO. UCTTAÇÃO PAM A ]MPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE
ABASTECIME,NTO DE ÁGUA NO MUNICÍP\O DE BOA HOM/PI. ANULAÇÃO DA

CONCORRÊNCIA OO2/2015. REALIZAçÃO DO RDC PRESENCIAL 1/2015 COM

O MESMO OB]ETO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE RESIRIçÃO AO

CARÁTER COMPETíTIVO DO CERTAME, CONTMTAÇÃO POR PREÇOS

COMPAMTIVAMENTE ELEVADOS. CONCESSÃO DE MEDIDA CAÍJTELAR POR

MEIO DO ACÓRDÃO 1.452/2016 - PLÉNÁRIO. OITIVA DO MUNICIPIO E DA

EMPRESA CONTMTADA NÃO ACOLHIMENTO DAS JUSTIFICATIVAS
APRESENTADAS, ESTIPUUçÃO DE PRAZO PARA ANULAçÃO DO CERTAME

BEM COMO DO CONTRATO DELE DECORRENTE. DETERMINAÇOES,

AUDIÊNCIAS DOS RESPONSÃVEIS, CIÊNCIA À REPRESÊNTANTE, AO

MUNICíPIO E À FUNDAÇÃO NACÍONAL DE SAÚDE. LAJIE§d9§;ifr95çT9.49
Drolí,osta poç inexeoüibiliitade deve ser obietivomente demonstfada. a
,artir ile criürÍos prcviamente publicados e deve ser franoueado o
opordrniddde de cada licitante defender a respectiva nrcnosta e
dernon§t]':at a sua capacidode de bem executar os setvicos. nos termos e

conilicões ertgidos pelo instrr me,r',to convocatório. antes oue ele tenha o
sua propostt ilesclassificaila, 2. Constotailas ilegalidades no procedÍmento

licitatório que possom ter contribuído para a restíção do caráter competiüvo
do certame, determina-se à entidade promotoro que adote as providências
visando à anuloÇAo da licítação, bem como do contrato dela dexorrente {TCU
- RP: 00604620169, Relator: MARCOS BEMQUERER, Datl de lulgamento:
24/05/2017, Plen,ário). [GriÍo nosso).

Destâ feita, deve-§e ter em mente que o risco de preiuízo, no que

concerne a inexequibilidade de propostâ ofertadas aos processos licltatórios, sempre

irá existir, cabendo a Administmção agir com cautela a fim de evitá-lo. I§§o não

Eegôo Eloróúco SRP n' OI9/202r/IjPUPMAAP _ Cmtzàção rle mpr€É s!.cúlada em qsúitaçâo léúiü lríúlssimal
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significa que o cuidado justifique a perda de uma boa contratação, pois a prevenção
deve estar aliada a satisfação do interesse público que no processo licitatório reside na
contratação da proposta menos onerosa.

Ncssa cstcira, seguindo as diretrizes acima, estâ Comissão no intuito
de comprovar a exequibilidade das propostas apresentâs, solicitou que fossem
apresentadas pelas Recorridas a composição de custos, sendo que todas
apresentaram. razio pela qual tiveram suas propostas classificadas.

Dito isto, a planilha de custo é uma prospecção do futuro, onde é
informado os custos que podem ou não ser utilizados, podendo vir a sofrer alta no
mercado ou baixa de acordo com época, bem como com impostos que a empresa pode
vlr a diminuir ou aumentar a sua alíquota.

Nessa esteira, a alegação da Recorrente de que as composições de

custos apresentadas pelas Recorridas não apresentaram a composição de
remuneração, encargos sociâis e trâbâlhistâs, não deve prosperar, tendo em vistâ que
em nenhum momento o inshumento convocatório exigiu que a Equipe Técnica que irá
ministrar os cursos tenha vínculo empregatício com a Empresa Contratada, podendo a

relação jurídica se dar até mesmo com contmto de prestaçâo de seryiço com
proÍissional autônomo, o que por si só afastâria a obrigatoriedade de aprcscntâção da

composição das remuneraçôes e dos encargos sociais e trabalhistas.

Ademais, planilhas detalhadas são exigências factíveis - e necessárias

- em contratos cuia execução demande mão de obra em regime de dedicação exclusiva
e em contratos de execução de obms e serviços de engenharia, por exemplo, o que não

é o caso dos autos, que bastâ exigir uma planilha que contenha os custos com
profissional, material e BDL

Destâ feita, as composições apresentadas pelas Recorridas
comprovam que estas possuem capacidade executar o contrato nos preços ofertados,
tendo discriminado os custos com profissional, material, 8DI composto por custos
administrativos, tributos e encargos, margem de lucro entre outros custos extras.

Ainda que o preço proposto apresente margens apertadas à empresa
vencedora do certame, deve prevalecer o interesse público e a possibllidade de

execução da proposta fcita,

Além disso, a Recorrente não trouxe elementos capazes de

comprovar a lnexequibilidade das propostas apresentadas, não iuntando prova

concreta e robusta que atestem defeitos nas composições de custo apresentadas pelas

Recorridas, o que torna impossÍvel o acolhimento da alegação de inexequibilidade.

Não obstânte tenha alegado a inexequibilidade dâ proposta, a

Recorrente apresentou apenas fundamentos amplos e genéricos, sem indicar provas

ruat. iiaJ.ã iiü 
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ou indícios que fundamentem tal suspeita, mesmo ciente da necessidade de
demonstração dos indícios da inexequibilidade.

Nesse sentido é evidente que a alegação de inexequibilidade da
proposta carece dc razão, tendo sido alcgada pcla Rccorronte scm qualguer
embasamento de fato.

Além do mals, o lucro deve ser definido pelos licitantes em
consonância com a sua realidade, não há determinação normativa que indique qual
deve ser a forma de composição do percentual relatlvo â esse item, não dando margem
a Adminisb'ação de desclassificar empresa alegando a inexequibilidade de sua

Proposta.

É importante ressaltár que os licitantes têm liberdade de elaboração
das suas ofertas, podendo minimizar ou até excluir sua margem de lucro e reduzir
alguns custos em função da sua atividade, e ainda assim estar apto a executar o objeto
da licitação. Um valor reduzido da proposta nâo quer significar a inexequibilidade da
mesma.

Ressalta-se que nas alegaçôes de suas contrarrazões de recurso as

Recorridas reafirmam a possibilidade de cumprir a propostâ âpresentada.

Com sapiência, o jurista Marçal lusten Filho leciona:

'Se o porticular puder comprovor que sua proposto é exeqüível, não se lhe
poderá intcrditor o exercício do diíeito ile apresentó'lo. É inviável proibir o

Estodo ale realízar coníatoção vontoioso. A quesnão é de fato, nao de direito.
lncumbe o ônus da prova do exequibíliddde ao porticulat. Esso comprovoçôo
poileró fozer-se em foce da própria AdminístmçAo, pleitcondo'se a reolizoçao
de diligêncío pdra tonto." (in Comentários à Lei de Licit ções e Contmtas
Administratívot 14e Ed, São Poulo: Diolético,2010, p, 660).

Tendo as Recorridas atendldo a convocação para apre§entação da

composição de custo, não é razoável desacreditar suas conclusões, especialmente
porque se comprometerâm, docurnentalÍnente, aDtes da formação do contrâto
administrativo, a cumpri-la dgorosamente, vinculando_se ao instrumento
convocatório.

Conforme pode ser observado nas planilhâs de composiçôes de

custos juntadas ae processo, as despesâs foram aferidas, garantindo uma pequena

margem de lucro e condiçôes de execução do contlato as Recorridas.

Destâ feita, uma proposta somente será desclassificada e considerada

inexequÍvel se, não tiver sua viabilidade demonstrada e compatibilidade com os

insumos e valores de mercado, o que não é o caso dos auto§.

int gm.t à E(nloçôo de Jôvd, 
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Destâ íorma, as alegações de inexequibllidâde da proposta, não
possuem lastro probatório suficiente nos aütos e, de figor, é imperioso o afastamento
da mesma no julgamento do recurso.

Assim, a par do exposto a dêcisão tomada erÍI sessão pública fundou-
se nos princípios atinentes aos atos administrativos, com ênfase as licitações e

con$atos, tais como legalidade, impessoalidade, vantajosidade da proposta,
supremacia do interesse público, vinculação ao insúumento convocatório e

razoabilidade, bem como, na ,urisprudência do Tribunal de Contas da União, devendo
ser mantida em sua integralidade.

tlt - DÁ cot{cr.usÂo

Posto isto, diante de todo o exposto, em observâncla aos PrlncÍpios
basilares das Licitações, INFORMÁ, que em referência aos fatos apresentados e da
análise realizada nas razôes e tudo mais que consta dos autos, opina pela seguinte
decisão:

Preliminarmente, CONHECER do recurso formulado pela empresa
INOVE CURSOS I TREII{AMENTOS ASSESSORIÁ, e no mérito, NEGÂR PROVIMENTO
em suâ totalidad€, mantendo a dechão proferlda nã sessão de lkitação, quanto â

HABILITAÇÃO das Empresas ORGÂNlSlll{T COI{SULTORIA E EVENTOS LTDA, ANA
K. M. BARROS LTDÂ, VITÂE - CURSOS PROFISSIONÂLIZÂNTES LTDÀ EXECUTE
SERVTçOS E COMÉRCIO LTDA E Mtr CONSULTORI,A E CONSTRUçÕE§ LTDA, tENdO

em vista que as composições de custo apresentâdas possuem plena compatibilidade os
preços ofertados.

A comissão de Licitação certa e convicta da decisão mediante todos
os documentos inseridos no processo em epígrafe submete o presente processo à
autorldade superior para que profira decisão, salientando que esta é desvinculada
deste informativo.

Após, decisão pela Autoridade superior dê ciência à Recorrente e as

Recorridas, para conhecimento geral dos interessados, enviando em ato sucessivo a

cópia do Parecer da cPL do MunicÍpio quanto à análise dos recusos apresentados,
bem como se procedam às demais formalidades de publicidade determinadas em lei.

Alto Alegre do Pindaré/MA,04 de Dezembrc de 2023.
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